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Processo nº  113/2009: Recurso Voluntário com pedido de Efeito Suspensivo.
Recorrente: União Futebol Clube
Recorrida: Decisão da 2ª Comissão Disciplinar Regional do Tribunal de Justiça  Desportiva do Futebol de Alagoas.

Despacho: EFEITO SUSPENSIVO
Vistos, etc.

1. Tratam os autos de Recurso Voluntário com pedido de Efeito Suspensivo interposto pela agremiação União Futebol Clube em face de decisão da 2ª Comissão Disciplinar Regional do Tribunal de Justiça Desportiva do Futebol de Alagoas, que apenou o atleta profissional de futebol Sérgio Luiz Rodrigues da Silva no art. 254, em 03(três) partidas.
O Recorrente requer a concessão de efeito suspensivo, de forma preliminar, com base no resultado do julgamento do atleta, uma vez que a decisão de aplicar a este a pena de suspensão de 03 (três partidas) não foi unânime, tendo havido divergências que comprovariam a controvérsia em torno da matéria de fato.
Aduz que o atleta em questão é disciplinado, um jovem valor do futebol e que fará falta ao clube nas 02(duas) partidas que restam para ser campeão da Segunda Divisão do Campeonato Alagoano de Futebol.

Acrescenta ainda que a concessão do Efeito Suspensivo não trará prejuízo ao desporto alagoano e, caso seja indeferida, acarretará enormes e graves prejuízos à agremiação recorrente, em razão da falta que o atleta fará em campo nos jogos finais.

Instruem os autos instrumento procuratório e recibo de pagamento da taxa correspondente ao preparo do Recurso.
É o relatório. Passo a decidir com base nos arts. 9º, inciso XII e 147, ambos do CBJD.
2. Para que a medida liminar requerida seja concedida, torna-se necessário o preenchimento dos pressupostos e requisitos de admissibilidade contidos na lei. Observa-se no caso em tela que o Recorrente atendeu aos requisitos constantes do art. 138, do CBJD.

3. Constata-se também que a simples devolução da matéria constante dos autos, com julgamento em data posterior, poderá trazer sérios prejuízos à Agremiação Recorrente, pelo fato de deixar contar com a presença do atleta em partidas a ser realizadas nas fases semi-final e final do Campeonato Alagoano de Futebol da 2ª Divisão, fato que caracteriza o periculum in mora e que, por si só, já ensejaria a aplicação do inciso XII do art. 9º do CBJD, com a consequente concessão do efeito requerido.

4. Oportuno também destacar o fato de que o julgamento na 2ª Comissão Disciplinar deste E. TJD se deu com uma votação de três votos contra dois pela apenação do atleta, sugerindo-se que houve dúvidas razoáveis em seu resultado final, vislumbrando-se assim, o fumus boni iuris, outro pressuposto processual necessário para a concessão do efeito suspensivo pretendido.
5. Dispõe ainda a Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, em seus arts. 53, §§ 3º e 4º, que :
Art. 53. 
        § 3o Das decisões da Comissão Disciplinar caberá recurso ao Tribunal de Justiça Desportiva e deste ao Superior Tribunal de Justiça Desportiva, nas hipóteses previstas nos respectivos Códigos de Justiça Desportiva. 
        § 4o O recurso ao qual se refere o parágrafo anterior será recebido e processado com efeito suspensivo quando a penalidade exceder de duas partidas consecutivas ou quinze dias.
6. No caso ora examinado, a penalidade aplicada pela Douta 2ª Comissão Disciplinar Regional deste E. TJD excede de 02(duas) partidas, atendendo assim a condição que impõe o § 4º do artigo anteriormente referido para a concessão do recebimento e processamento do recurso com efeito suspensivo.
7. Diante de todo o exposto, pelos fatos e fundamentos anteriormente expendidos, CONCEDO O EFEITO SUSPENSIVO REQUERIDO PELO RECORRENTE, para que o atleta Sérgio Luiz Rodrigues da Silva possa participar das partidas subseqüentes do Campeonato Alagoano de Futebol Profissional da 2ª Divisão, até o julgamento do mérito do Recurso de que trata os presentes autos.
8. A seguir, abra-se vistas do processo e acione-se a Douta Procuradoria para que emita seu parecer, conforme regras contidas no artigo 138, do CBJD.

9. Desde já, designo pauta de julgamento para o dia 28 de outubro de 2009;
10. Dê-se ciência aos interessados;

11. Publique-se e Cumpra-se.

              Maceió, 23 de outubro de 2009

Talvanes Lins e Silva
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